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RESUMO 
Como no Brasil existem grandes heterogeneidades com relação à renda per capita, buscou-se 
estudar importantes aspectos determinantes da formação dessa renda nos diversos municípios. 
Com base em dados de 5.425 municípios, foram empregadas técnicas de análise exploratória 
de dados espaciais e de estimação de modelos econométricos espaciais. Dentre os resultados 
obtidos, pode-se destacar três: 1) existem grandes disparidades municipais relacionadas com 
os rendimentos individuais; 2) a análise exploratória de dados espaciais indicou a existência 
de dependência espacial envolvendo a renda per capita média dos municípios; e 3) os modelos 
econométricos estimados evidenciaram que, variações relacionadas com escolaridade, nível 
de emprego, desempenho dos setores econômicos e arrecadação tributária tendem a resultar 
em variações significativas, e de mesmo sentido, na renda per capita municipal. 
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ABSTRACT 
In Brazil, there are great heterogeneities regarding the per capita income. Thus, we used data 
from 5.425 Brazilian Counties to study important determinant aspects of formation of 
municipal per capita income. Exploratory spatial data analysis and spatial regression 
modeling were the techniques applied in this work. As main results, we can emphasize three: 
1) there are great municipal disparities regarding the individual incomes; 2) the exploratory 
spatial data analysis indicated the existence of spatial dependence with respect to the average 
municipal per capita income; and 3) the spatial regression models showed that variations 
regarding the education, job level, performance of the economic sectors and tax revenue tend 
to result in significant variations, in the same sense, on the municipal per capita income. 
Key  words: spatial dependence; spatial heterogeneity; municipal clusters 
 
1. INTRODUÇÃO 

Discutir aspectos relacionados com a formação de renda no Brasil, em geral, não 
constitui tarefa fácil. Isso porque, além do País ser caracterizado por apresentar grandes 
heterogeneidades regionais, o nível médio de renda per capita de uma dada região é 
determinado pela interação de amplo número de fatores. 

Considerando o contexto mundial, se constata que no Brasil existe elevado grau de 
desigualdade de renda. Enquanto para muitos países se observa que a renda de um indivíduo 
entre os 10% mais ricos é, em média, até 10 vezes maior do que a renda de um indivíduo entre 
os 40% mais pobres, no caso do Brasil essa relação assume uma magnitude completamente 
diferente; a renda de um indivíduo entre os 10% mais ricos é, em média, quase 30 vezes maior 
do que a renda de um indivíduo entre os 40% mais pobres (BARROS; MENDONÇA, 1995). 

Levando em conta apenas o território nacional, também, são evidenciadas elevadas 
disparidades. Tomando como base dados do ano de 2000 sobre a renda per capita média dos 
municípios brasileiros, é possível comprovar a ocorrência de grandes contrastes. Por exemplo, 
enquanto na média nacional registrou-se um nível de renda per capita mensal de R$171,74, 
com desvio padrão de R$96,18, os níveis mínimo e máximo dessa variável foram de R$30,57 
e R$953,37, respectivamente, para os municípios de Manari (PE) e Águas de São Pedro (SP) 
(IPEADATA, 2006). 

Partindo dessas inferência iniciais, foi elaborado este estudo, cuja proposta estava 
relacionada com a busca de respostas mais específicas acerca do seguinte problema de 
pesquisa, composto por três questões principais: 1) quais os principais fatores que afetam o 
nível de renda per capita nos diferentes municípios brasileiros? 2) existe dependência 
espacial na formação da renda per capita municipal, ou seja, essa renda, para um 
determinado município, é influenciada por fatores relacionados com os municípios vizinhos? 
e 3) quais os impactos de variações quantitativas desses fatores sobre o nível de renda? 

Como objetivo geral, buscou-se estudar importantes aspectos determinantes da 
formação da renda per capita dos municípios brasileiros. Em termos específicos, foram 
definidos três objetivos: 1) identificar, sob uma perspectiva teórica, os principais fatores que 
determinam os níveis de renda; 2) avaliar, por meio de procedimentos quantitativos, os 
impactos de importantes fatores sobre a renda per capita municipal; e 3), a partir da formação 
de clusters (agrupamentos) de municípios, destacar condicionantes fundamentais das grandes 
heterogeneidades que se observam no Brasil com relação aos níveis de renda per capita. 

Para atingir os objetivos, o trabalho, além da introdução, contempla quatro seções 
principais. Na seção um discorre-se, teoricamente, sobre os fatores que afetam o nível de 
renda per capita regional. Os procedimentos metodológicos utilizados para a realização deste 
estudo são apresentados na segunda seção, onde é dada ênfase à análise exploratória de dados 
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espaciais e à estimação de modelos econométricos. Na terceira seção, são apresentados e 
discutidos os resultados obtidos com o emprego dos referidos procedimentos. As principais 
conclusões são destacadas na quarta seção. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O nível de renda per capita de uma dada região é determinado por amplo conjunto de 
fatores de naturezas econômica, social e ambiental. Nesse sentido, os principais fatores podem 
ser enquadrados em alguns pontos principais: a estrutura setorial predominante; o mercado de 
trabalho; o nível de educação formal; a oferta de infra-estrutura básica de suporte às 
atividades econômicas; o nível de dependência de programas sociais; e a localização 
geográfica, juntamente com as condições naturais características da região. 

A estrutura setorial regional tem papel fundamental na determinação da renda. Isso 
porque pode-se considerar que o crescimento econômico de uma determinada região depende, 
em muito, de uma política de dinamização, que envolve os setores primário, secundário e 
terciário (SOUSA, 2004). No entanto, é importante destacar que, embora o crescimento 
econômico seja fundamental para uma dada região, ele não deve ser perseguido como único 
fim para o desenvolvimento desta. Isso porque, de acordo com Ferreira (2003), o processo de 
crescimento econômico, isoladamente, não assegura a melhoria de vida da população, apesar 
de ser condição necessária para o desenvolvimento humano. Quando o referido crescimento 
não garante a geração de empregos na quantidade necessária, pode-se, entre outras coisas, 
ampliar as desigualdades relacionadas com a distribuição de renda. 

Sobre o mercado de trabalho, é possível inferir que nele residem grandes 
condicionantes dos níveis de renda regionais. Para o caso brasileiro, Dedecca et al. (2004), ao 
considerarem o peso do desemprego no comportamento da renda per capita das pessoas 
economicamente ativas, destacam que as famílias de baixa renda são aquelas que  apresentam 
maior deterioração no rendimento médio devido a dificuldades de inserção nesse mercado. 
Essa situação pode, ainda, ser agravada pelo próprio processo de crescimento populacional, 
que tende a elevar a oferta de mão-de-obra. De acordo com estimativas de Barros et al. 
(2000), devido ao crescimento da população brasileira, sobretudo nos anos de 1980, se 
observou aumento de cerca de 10 milhões no número de pessoas consideradas pobres1

 Langoni (1973), citado por Barros e Mendonça (1995), chegou a uma conclusão 
fundamental ao ressaltar que outro importante determinante da desigualdade de renda no 
Brasil está relacionado com as disparidades educacionais entre os membros da força de 
trabalho. Essa conclusão é corroborada pelo estudo de Barros e Mendonça (1995), pois esses 
autores demonstram que o Brasil, além de ser um dos países com alto grau de desigualdade 
em educação, apresenta uma das maiores sensibilidades dos salários frente ao nível 
educacional do trabalhador. 

, 
passando, assim, de 40 milhões, em 1977, para 50 milhões, em 1988. Diante disso, “é 
conveniente imaginar o mercado de trabalho como sendo uma instituição com duas funções 
básicas: ‘casar’ trabalhadores com postos de trabalho e determinar a remuneração de cada 
trabalhador em cada ‘casamento’ efetivado” (BARROS; MENDONÇA, 1995, p.17). 

 Sobre a importância da instrução do trabalhador, Dias et al. (2005), após uma extensa 
leitura de trabalhos científicos, também enfatizam que a acumulação de capital humano 
melhora qualitativamente os capitais físicos e humanos. Em estimativas econométricas, esses 
autores verificaram que os aumentos nos níveis de escolaridade dos estados brasileiros, 
quando considerados cinco anos de defasagem, geram efeitos positivos nas taxas de 
crescimento do PIB per capita. Assim, a busca de redução das disparidades regionais, 
                                                 
1 A pobreza, em uma dimensão simplificada, é considerada como a insuficiência de renda, ou seja, há pobreza 
apenas na medida em que existem famílias vivendo com renda familiar per capita inferior ao nível mínimo 
necessário para que possam satisfazer suas necessidades mais básicas (BARROS et al., 2000). 
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relacionadas, principalmente, com os rendimentos familiares, depende, entre outras coisas, do 
aumento da taxa de investimento em capital físico e de qualificação da força de trabalho das 
regiões mais pobres (FIGUEIREDO, 2004; DIAS et al., 2005). 
 Conforme já ressaltado, o crescimento econômico é um item de grande relevância para 
a geração de renda. Contudo, para dinamizar esse crescimento é fundamental que se tenha 
adequada disponibilidade de infra-estrutura de apoio às atividades econômicas. Essa infra-
estrutura, que está vinculada a aspectos governamentais, econômicos, culturais e 
agroecológicos, pode ser considerada adequada2

Grande parte dessa infra-estrutura depende, também, da realização de investimentos 
públicos (BENITEZ, 2003) capazes de gerarem externalidades positivas, que podem ser 
internalizadas pelas empresas. Como conseqüência dessa internalização, criam-se condições 
favoráveis para aumentar a produtividade de toda a economia local, viabilizando, desse modo, 
o crescimento econômico (OLIVEIRA; MARQUES JÚNIOR, 2006). 

 quando cria um ambiente favorável no 
sentido de dar suporte às atividades produtivas e, desse modo, cria oportunidades e estímulos 
para a acumulação de capital, aquisição de habilidades e invenção e transferência de 
tecnologias. Portanto, uma região melhor equipada com infra-estrutura poderá acumular mais 
capital humano e físico, afetando, assim, a atividade econômica, com reflexos positivos na 
produção e no emprego devido às vantagens que oferece às empresas e aos indivíduos quando 
consideradas decisões de localização (HALL; JONES, 1996; BENITEZ, 2003). Dessa forma, 
Hall e Jones (1996) enfatizam que a infra-estrutura influencia a acumulação de insumos 
privados e a eficiência com que uma economia transforma esses insumos em produtos.  

 O nível de renda per capita de uma determinada região, que, de certo modo, evidencia 
o grau de desenvolvimento humano desta, pode também ser influenciado por programas 
sociais. Por exemplo, apesar das dificuldades operacionais, a série de programas de 
transferências de renda criados no Brasil desde a segunda metade da década de 19903

A localização regional, bem como fatores agroecológicos predominantes, são outros 
fatores que podem exercer efeitos significativos sobre os níveis de renda das regiões. Isso 
porque, entre outros impactos, podem influenciar significativamente os custos de transporte e 
os indicadores de produtividade setorial (GALLUP et al., 1998). Na análise da dinâmica 
setorial regional, Lima et al. (2004) destacam que uma região está interligada com outras 
regiões geográficas por meio de um conjunto de características relacionadas com estruturas de 
produção, padrões de consumo, distribuição da força de trabalho e elementos culturais, sociais 
e políticos. Furtado, citado por Mendes e Teixeira (2004), ao inserir a questão das 

, 
segundo Rocha (2004), deve ser vista, juntamente com os benefícios previdenciários, como 
mecanismos que viabilizaram a estabilização dos índices de pobreza face à evolução adversa 
do mercado de trabalho na última década. Essas constatações permitem inferir que os níveis 
de renda per capita no Brasil dependem tanto do mercado de trabalho como de outros 
rendimentos, em que se incluem as transferências previdenciárias e assistenciais. Porém, é 
importante ressaltar que a renda do trabalho é o determinante principal do status de 
pobre/não-pobre das famílias, seja como renda presente ou diferida por meio de mecanismos 
previdenciários. As transferências compensatórias, tais como os benefícios assistenciais, 
objetivam, na verdade, remediar situações de renda insuficiente, vinculadas a problemas 
presentes ou pretéritos de inserção no mercado de trabalho. 

                                                 
2 O grau de adequação da uma infra-estrutura para o setor produtivo de uma região, de acordo com discussões 
desenvolvidas no texto de Hall e Jones (1996), depende de alguns aspectos fundamentais, que estão 
relacionados, principalmente, com os seguintes pontos: presença de instituições que garantam suporte e proteção 
para os produtos de unidades de produção individuais; existência de leis para garantir os direitos de propriedade 
privada; e implementação de políticas e mecanismos para desenvolver a abertura comercial. As próprias 
características agroecológicas de uma determinada região, também, podem exercer grandes influências na 
determinação da referida infra-estrutura. 
3 Nesses programas inclui-se, por exemplo, o Bolsa-Família, criado em outubro de 2003 (ROCHA, 2004). 
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desigualdades (sociais e de renda) no debate sobre o subdesenvolvimento, considera o caráter 
regional como elemento central de análise. 

As condições econômicas e sociais díspares das regiões brasileiras implicam em 
estruturas produtivas, também, diferenciadas, onde a dinâmica interna dessas regiões, que 
afeta a divisão espacial do trabalho, exerce papel importante sobre a obtenção dos indicadores 
de crescimento econômico. Essas estruturas produtivas são resultantes de condicionantes 
culturais, políticos, participacionais e econômicos que compõem os macro-sistemas sociais de 
cada espaço, que ainda se diferenciam por situações históricas e geográficas particulares 
(SOUZA, 2004). Nessa perspectiva, ao se buscar o desenvolvimento municipal dentro de um 
contexto regional, se requerer um novo patamar de planejamento, que consiga a supremacia 
da cooperação sobre o bairrismo, a competição e o provincianismo (LAMPARELLI, 2006). 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta seção, são apresentados os aspectos metodológicos empregados para a 
realização deste trabalho. A seção trata de dois pontos principais: 1) definição das variáveis e 
unidades de análise utilizadas; e 2) procedimentos relacionados com análise exploratória de 
dados espaciais e estimação de modelos econométricos espaciais. 
 
3.1. Definição das unidades de análise e variáveis determinantes do nível de renda 
 Partindo de discussões realizadas ao longo da seção um, pode-se afirmar que os níveis 
de renda per capita dos municípios brasileiros são influenciadas por amplo número de 
variáveis. Diante disso, para atender os principais objetivos deste estudo, e considerando as 
discussões acerca da formação da renda, foram utilizados dados de 5.425 municípios. Esses 
dados, que são referentes ao ano de 2000, foram provenientes de bases de dados do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e contêm informações, principalmente, sobre oito variáveis: 1) renda per capita 
(Renda), que é definida, para cada município, como a razão entre a soma da renda dos 
membros de todas famílias e o número total de membros destas; 2) anos de estudos (Educ), 
representando a razão entre o somatório do número de anos de estudos completados pelas 
pessoas que têm 25 ou mais anos de idade e o número de pessoas nessa faixa etária; 3) renda 
de transferências governamentais (Rent), que corresponde ao percentual de pessoas cuja 
renda familiar per capita provém, em mais de metade de seu valor total, de rendimentos de 
aposentadoria, pensão e programas oficiais de auxílio; 4) população ocupada (Pocp), que 
neste estudo representa o percentual da população economicamente ativa que estava 
trabalhando nos últimos 12 meses anteriores à data de coleta dos dados pelo IBGE; 5) produto 
interno produto (PIB) agropecuário per capita (Pibagp), que constitui, a custo de fatores, a 
razão dos resultados das atividades do setor agropecuário e a população total municipal; 6) 
PIB industrial per capita (Pibinp), que representa, a custo de fatores, a razão dos resultados 
das atividades das indústrias de transformação, extrativa mineral, da construção civil e dos 
serviços industriais de utilidade pública e a população total do município; 7) PIB de serviços 
per capita (Pibsep), constituindo, a custo de fatores, a razão dos resultados das atividades dos 
setores do comércio, de transporte e comunicação, das instituições financeiras, das 
administrações públicas, dos aluguéis e dos outros serviços e a população total municipal; e 8) 
receita tributária municipal (Rectr), que engloba os tributos de competência do município, 
como impostos, taxas e contribuição de melhoria. 
 Além dessas cinco variáveis contínuas, nas estimativas econométricas, visando captar 
efeitos regionais sobre os níveis de renda per capita, utilizaram-se variáveis binárias 
representando as regiões brasileiras. 
 
3.2 Análises da dependência espacial na formação da renda per capita 



 6 

 A dependência (ou autocorrelação) espacial é dada pela interação dos agentes no 
espaço. Por exemplo, uma variável relativa a um determinado município pode sofrer 
influências significativas de certos fatores em municípios que são, geograficamente, vizinhos. 
Portanto, desconsiderar os efeitos espaciais, em casos onde deveriam ser incluídos no modelo 
a ser estimado, pode acarretar em estimativas viesadas, inconsistentes e/ou ineficientes 
(ALMEIDA, 2004).  
 A partir dessas observações, e considerando a grande heterogeneidade entre os 
municípios brasileiros, bem como a hipótese de que existe dependência espacial na formação 
da renda per capita municipal, foram empregados procedimentos relacionados com a análise 
exploratória de dados espaciais e com a estimação de modelos econométricos espaciais. Esses 
procedimentos são tratados nos itens a seguir. 
 
3.2.1. Análise exploratória de dados espaciais 

A análise exploratória de dados espaciais (AEDE) provê claras indicações sobre a 
existência (ou não) de padrões globais e/ou locais de associação espacial. Contudo, para 
desenvolver a AEDE deve-se, previamente, impor um arranjo que permita estimar 
coeficientes que dêem a idéia do grau de interação entre as unidades espaciais (municípios, 
regiões etc.). Isso consiste em criar uma matriz de pesos espaciais (W), cujo conceito é 
baseado na contigüidade (ALMEIDA, 2004). 
 Para a realização deste estudo, construiu-se uma matriz binária de pesos espaciais, 
onde se considera que dois municípios são vizinhos caso eles partilhem de uma fronteira 
física comum. Quando dois municípios são vizinhos, é atribuído valor unitário na matriz; caso 
contrário, atribui-se valor nulo. Além disso, utilizou-se a convenção de contigüidade do tipo 
rainha, onde se considera tanto as fronteiras, com extensão diferente de zero, quanto os 
vértices (nós), na visualização de um mapa, como contíguos (ALMEIDA, 2004). 
 Após construída a referida matriz, passa-se para o primeiro passo da AEDE, que 
consiste em testar a hipótese de que os dados espaciais são distribuídos aleatoriamente, ou 
seja, não existe dependência espacial. Esse teste refere-se ao estudo da associação espacial 
global univariada. Para tanto, pode-se calcular o coeficiente de correlação espacial I de Moran 
(1). Essa estatística tem um valor esperado de { [ ]})1/(1 −− n . Valores de I acima e abaixo do 
valor esperado indicam, respectivamente, ocorrências de autocorrelações positiva e negativa. 
 

∑
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onde: n é o número de observações; yi e yj são os valores da variável de interesse (com média 
y ) para as unidades espaciais i e j; e wij é o peso espacial para o par de unidades i e j, 
medindo o grau de interação entre elas (ALMEIDA, 2004). 
  

Pode-se, também, estar interessado em verificar se os valores de uma variável k, para 
uma determinada região, estão associados aos valores de uma variável l referente às regiões 
vizinhas. Nesse caso, analisa-se a presença de associação global multivariada, onde é possível 
calcular o I de Moran para duas variáveis distintas (k e l) (ALMEIDA, 2004). Sendo as 
variáveis padronizadas ( )kkk yyz σ/)( −= , esse cálculo é obtido a partir da seguinte 
expressão: 

 
n
Wzz

I lk
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'
=                                                                                                              (2) 
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A indicação de padrões globais de associação espacial pode, ainda, estar em 
consonância com padrões locais. Assim, de acordo com Anselin (1995), citado por Almeida 
(2004), por meio do I de Moran local é possível verificar se existem associações locais. Para 
uma observação i, as estatísticas I univariada e multivariada locais são obtidas, 
respectivamente, a partir das expressões (3) e (4), que permitem identificar clusters espaciais 
estatisticamente significativos. 
  

nyy
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 ,i
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i
kkl zwzI ∑=  onde lk zz  e  representam variáveis padronizadas                        (4) 

 
3.2.2. Estimação de modelos econométricos 

A detecção de autocorrelação espacial na fase de AEDE é um forte indicativo de que, 
caso sejam estimados modelos econométricos, estes devem captar os possíveis efeitos 
espaciais. Para auxiliar na definição de qual modelo utilizar, é possível recorrer a dois testes, 
do tipo multiplicador de lagrange (ML), que são obtidos de funções de máxima 
verossimilhança: ρML  e λML , que são testes contra a autocorrelação espacial na forma, 
respectivamente, de defasagem espacial da variável de interesse e de erro espacial. A hipótese 
nula desses dois testes corresponde à ausência de autocorrelação espacial, ou seja, no ρML  se 
assume 0=ρ  e no λML  se considera 0=λ 4

Em termos de modelos econométricos específicos, em geral, podem ser utilizados cinco 
para modelar os efeitos espaciais: clássico, transbordamento espacial, erro heteroscedástico, 
defasagem espacial e erro espacial. As discussões acerca desses cinco modelos são efetuadas 
a seguir. 

(ALMEIDA, 2004). 

 
 
 

 
3.2.2.1. Modelo clássico de regressão linear 

O primeiro modelo, que é a-espacial e segue a estrutura do modelo clássico de 
regressão linear, é estimado pelo método dos mínimos quadrados ordinários (MQO). Esse 
modelo pode ser representado como: 

 
µβ += XY                                                                                                               (5) 

onde: Y é um vetor N por 1 de observações da variável dependente; β  é um vetor de 
coeficientes a serem estimados; X é uma matriz com N observações por K variáveis 
explicativas; e µ  é o termo de erro, que se supõe seguir a distribuição normal, com média zero 
e variância constante )),0(~( 2σµ N , e não se correlacionar com outros erros 

) para ,0),(( jiE ji ≠=µµ , e tampouco com nenhuma das variáveis explicativas (GUJARATI, 
2000). 
 
3.2.2.2. Modelo de transbordamento espacial 

                                                 
4 ρ eλ correspondem aos coeficientes auto-regressivos dos modelos de defasagem e de erro espaciais. 
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O modelo de transbordamento espacial (6) busca verificar se, além das variáveis 
explicativas incluídas em (5), essas variáveis defasadas espacialmente5

 

 têm efeitos 
significativos sobre a variável dependente. 

µτβ ++= WXXY                                                                                                   (6) 
onde: Y, X,β  e µ  têm os mesmos significados do modelo (5); W é a matriz de pesos 
espaciais; WX representa as defasagens espaciais das variáveis explicativas contínuas, que 
estão contidas em (5); e τ  é um vetor de coeficientes a serem estimados (ALMEIDA, 2004). 
 
3.2.2.3. Modelo com erro heteroscedástico 

Se na estimação dos modelos (5) e (6) forem constadas as presenças de 
heteroscedasticidade, não normalidade dos erros e variáveis explicativas defasadas 
significativas, pode-se optar por estimar um modelo de transbordamento espacial com erro 
heteroscedástico. Nesse modelo, além das variáveis explicativas contidas em (5), são 
incluídas as variáveis explicativas defasadas que não apresentaram elevado grau de 
multicolinearidade e que mostram-se significativas após estimada a expressão (6). 
 Um modelo de erro heteroscedástico, que é um caso especial de um modelo em que os 
erros não são esféricos, tem, de acordo com Anselin (1992), a seguinte estrutura genérica: 
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                                                                          (7) 

 
É importante destacar que na matriz Ω , onde se verifica a presença de 

heteroscedasticidade (variância não constante dos erros), não está sendo representada a 
autocorrelação espacial. Contudo, na prática, em virtude do imbricamento entre os efeitos 
espaciais, é possível observar o aparecimento conjunto de heteroscedasticidade e 
autocorrelação espacial. Adicionalmente, como a variância não é constante, deve-se 
especificar uma forma funcional para a heteroscedasticidade. Para este trabalho, assumiu-se 
uma forma funcional do tipo aditiva, em que a variância é expressa como função linear de um 
conjunto de variáveis explicativas (Z), tomadas ao quadrado: 

 
 γZuVar i =)(                                                                                                             (8) 
onde: )( iuVar  é um vetor de variâncias do erro; Z é uma matriz com as variáveis 
heteroscedásticas; e γ  é um vetor de coeficientes a serem estimados (ANSELIN, 1992). 
  

Para estimar a expressão (7), pode-se empregar o método dos mínimos quadrados 
generalizados factíveis (MQGF), cujo princípio é obter estimativas consistentes para os 
elementos da matriz de variância dos erros, Ω . Essas estimativas podem, então, ser usadas em 
um estimador familiar dos MQGF: 

 
 ( ) YXXXMQFG

111 ''ˆ −−− ΩΩ=β                                                                                   (9) 

                                                 
5 Formalmente, uma variável defasada espacialmente corresponde à média do valor dessa variável nas regiões 
vizinhas (ALMEIDA, 2004). 
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3.2.2.4. Modelo de defasagem espacial 
 Quando se assume que a autocorrelação espacial pode ser captada por meio da 
estimativa de um coeficiente relacionado com a variável dependente defasada espacialmente, 
deve-se estimar um modelo de defasagem espacial, cuja estrutura é dada por: 

 
uXWYY ++= βρ                                                                                                 (10) 

onde: Y, X,β  e µ  têm os mesmos significados discutidos para o modelo (5); ρ  é um 
coeficiente auto-regressivo espacial; e o termo WY representa a variável dependente defasada 
espacialmente (ANSELIN, 1992). 
 

Como o coeficiente ρ  é desconhecido e deve ser estimado juntamente com os demais 
coeficientes da regressão, há necessidade de realizar estimativas por máxima verossimilhança 
(MV) ou com base no uso de variáveis instrumentais (VI). Estimação por MV parte da 
suposição de que os erros têm distribuição normal. Por outro lado, o uso de VI constitui uma 
alternativa mais robusta, pois a suposição de normalidade dos erros não é necessária. Nesse 
caso, usando o método dos mínimos quadrados em dois estágios, pode-se construir um 
adequado instrumento relacionado com a defasagem espacial, possibilitando, então, a 
obtenção de resultados que, embora não sejam necessariamente muito eficientes, são 
consistentes (ANSELIN, 1992). 

O princípio da estimação com VI é baseado na existência de um conjunto de 
instrumentos, Q, que são muito correlacionados com as variáveis originais, Z, mas 
assintoticamente não são correlacionados com o termo de erro. Após identificados os 
instrumentos, eles são usados para construir uma proxy para as variáveis endógenas, que 
consiste de seus valores previstos em uma regressão sobre os instrumentos e as variáveis 
exógenas. Essa proxy é, então, usada em regressão com mínimos quadrados ponderados. 
Formalmente, esse processo em dois estágios produz estimativas que podem ser representadas 
da seguinte forma: 

 
( )( ) ( )[ ] ( )( ) yQQQQZZQQQQZVI '''''' 111 −−−=θ                                                       (11) 

onde: θ  é um vetor K+1 por 1, que contém a estimativa para ρ , seguida das estimativas para 
os s'β ; Q é uma matriz N por P de instrumentos, que inclui as variáveis exógenas (X’s). 

Em relação aos instrumentos a serem utilizados para estimar modelos de defasagem 
espacial, a partir de leitura de Anselin (1992), se verifica que o uso das variáveis explicativas 
defasadas espacialmente é bastante adequado. 
 
3.2.2.5. Modelo de erro espacial 

Um modelo de erro espacial é um caso usado quando as suposições de 
homoscedasticidade e de erros não correlacionados não são atendidas (ALMEIDA, 2004). 
Assim, esse modelo é apropriado quando as variáveis não incluídas, e que são captadas pelos 
termos de erro, são autocorrelacionadas espacialmente. 

A dependência espacial no termo de erro pode assumir diferentes formas, dentre as 
quais destaca-se a ocorrência de um processo auto-regressivo. Nesse sentido, um modelo de 
erro espacial de primeira ordem apresenta a seguinte estrutura: 

 

ξλ
β

+=
+=

Wuu
uXY

                                                                                                          (12) 
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onde: Y, X,β  e µ  têm os mesmos significados discutidos para o modelo (5); Wu é uma 
defasagem espacial dos erros; λ  é o coeficiente de erro auto-regressivo espacial; e ξ  é um 
erro “bem comportado”, com média zero e variância constante (ANSELIN, 1992). 
 
 Por meio de algumas operações algébricas, a forma reduzida do modelo (12) pode ser 
expressa por: 

 
ξλβ 1)( −−+= WIXY                                                                                           (13) 

 
Como conseqüência da dependência espacial, Anselin (1992) destaca que o termo de 

erro não apresenta mais a usual matriz de variância diagonal, pois esta toma a seguinte forma: 
 

[ ] 12 )()'()'( −−−=Ω= WIWIuuE λλσ                                                                 (14) 
 
Caso o erro u  seja bem comportado, a estimação do modelo de erro espacial poderia 

ser feita por MV. Porém, na ocorrência de não normalidade dos erros, pode-se empregar o 
método dos momentos generalizados (GMM), proposto por Kelejian e Prucha (1999), que 
prescinde a hipótese de normalidade dos erros. Esse método produz estimadores com 
propriedades desejáveis de grandes amostras (JOHNSTON; DINARDO, 2000). 
 
3.3. Outros aspectos metodológicos 
 Ainda em termos metodológicos, é necessário efetuar alguns comentários sobre os 
testes empregados para avaliar aspectos relacionados com colinearidade de variáveis 
explicativas, bem como normalidade e variância dos erros obtidos. Para verificar se os 
modelos econométricos estimados apresentavam problemas de elevado grau de 
multicolinearidade, efetuou-se a análise do fator de inflação da variância (FIV), em que se 
considera que um valor de FIV maior do que 10 implica em presença de alta colinearidade 
entre variáveis explicativas. Quanto à análise da distribuição dos erros, utilizou-se o teste de 
Jarque-Bera, onde se considera que um valor suficientemente baixo da estatística qui-quadrado 
desse teste indica rejeição da hipótese nula de que os erros são normalmente distribuídos. 
Com relação à avaliação do comportamento da variância dos erros, foi empregado o teste 
White, que não depende da hipótese de normalidade dos erros e testa a hipótese nula da 
ausência de heteroscedasticidade contra a presença de heteroscedasticidade de alguma forma 
geral desconhecida. Para detalhes sobre os referidos testes de diagnóstico, ver Gujarati (2000). 

Sobre o tratamento das variáveis utilizadas nas estimativas dos modelos 
econométricos, também, deve-se fazer algumas considerações. Dada a grande 
heterogeneidade entre os municípios brasileiros, para minimizar problemas associados com a 
grande variância de dados, optou-se por utilizar, em todos os modelos, as variáveis Renda, 
Pibagp, Pibinp, Pibsep e Rectr, bem como as suas correspondentes variáveis defasadas 
espacialmente, na forma de logaritmos naturais. Com essa transformação, pôde-se, ainda, 
obter diretamente as elasticidades das referidas variáveis. Quanto às variáveis binárias, para não 
incorrer em problemas de multicolinearidade, utilizou-se a Região Nordeste como controle. 
 Em termos de recursos computacionais, lançou-se mão, principalmente, dos softwares 
ArcView, Eviews e SpaceStat. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta seção está estruturada em quatro partes. Nas três primeiras, são apresentados e 
discutidos os resultados relacionados, sobretudo, com a análise exploratória de dados 
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espaciais. As análises acerca dos modelos econométricos estimados são realizadas na parte 
final desta seção. 
 
4.1. Aspectos gerais e classificação dos municípios brasileiros 

A partir do cálculo dos quartis estatísticos referentes à renda per capita mensal, foram 
definidos quatro clusters municipais: cluster 1 - municípios com renda menor que R$87,00; 
cluster 2 - municípios com renda entre R$87,00 e menor que R$160,8; cluster 3 -  municípios 
com renda entre R$160,8 e R$236,8; e cluster 4 - municípios com renda superior a R$236,8. 

Com base na obtenção desses clusters, pode-se efetuar comentários gerais sobre 
alguns importantes aspectos. Como primeiro ponto, notam-se grandes disparidades regionais 
em relação à renda per capita. Isso porque, enquanto 84,5% dos municípios pertencentes ao 
cluster 1 estão localizados no Nordeste, 50,8% e 37,8% dos municípios enquadrados no 
cluster 4 fazem parte, respectivamente, das regiões Sudeste e Sul do Brasil. 

Considerando especificamente cada uma das cinco regiões, observam-se, também, 
grandes discrepâncias: 66,0% dos municípios da Região Nordeste estão no cluster 1, cuja 
média de renda per capita é de apenas R$68,84; 48,8% dos municípios da Região Norte 
enquadram-se no cluster 2; 50,6% dos municípios do Centro-Oeste fazem parte do cluster 3; e 
41,5% e 44,3% dos municípios, respectivamente, do Sudeste e do Sul pertencem ao cluster 4, 
onde a média da renda per capita é de R$301,69 (Quadro 1). 
 
QUADRO 1 - Médias de variáveis socioeconômicas dos municípios brasileiros - ano de 2000 

Variável Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Nacional 
Renda per capita (R$) 68,84 120,31 196,20 301,69 171,74 
Alfabetização (%) 62,45 74,84 85,45 90,69 78,36 
Anos de estudo 2,57 3,57 4,53 5,54 4,05 
PEA ocupada (%) 89,55 87,66 89,81 88,88 88,98 
Renda de transf. gov.  (%)  20,76 16,81 12,67 11,27 15,38 
PIB agropecuário (%) 25,20 28,81 36,00 24,53 28,64 
PIB industrial (%) 62,23 54,67 44,41 44,93 51,56 
PIB de serviços (%) 12,57 16,51 19,59 30,54 19,80 
PIB agropec. per capita (R$) 410,08 849,59 1.839,82 1.760,21 1.214,78 
PIB industr. per capita (R$) 246,63 616,63 1.390,99 2.916,79 1.292,57 
PIB serviços per capita (R$) 929,54 1.332,36 1.975,02 2.983,53 1.804,95 
Receita tributária (R$) 69.048,65 212.009,89 563.607,45 10.244.539,67 2.771.803,12 

FONTE: Elaborado a partir de dados do IPEA/IBGE. 
 

A partir do Quadro 1, é possível verificar outras estatísticas interessantes relacionadas 
com os clusters formados. Considerando os aspectos de educação, se constata que, enquanto a 
taxa de alfabetização no cluster 1 é de apenas 62,45%, no cluster 4 essa taxa é de 90,69%. 
Sobre a média de anos de estudo das pessoas que têm 25 ou mais anos de idade, evidencia-se 
no cluster 1 um valor que corresponde somente a 63,4% e 46,4%, respectivamente, dos 
valores médios nacional e do cluster 4. 

Referente à fonte de renda, nota-se, ainda, que nos municípios com piores níveis de 
renda per capita (cluster 1) existe maior percentual de pessoas cuja renda familiar per capita 
depende, em mais de 50%, de transferências governamentais.   

Com relação a aspectos que envolvem os setores econômicos, é possível perceber que, 
a participação do PIB de serviços para a formação do PIB municipal total tende a ser maior 
nos municípios pertencentes aos clusters com maiores níveis de renda per capita; o contrário é 
constatado quando se observa a participação do PIB industrial. 

Observando o Quadro 1, evidenciam-se, também, expressivas diferenças em termos de 
receita tributária. Por exemplo, a média dessa variável para os municípios que formam o 
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cluster 1 corresponde apenas a 2,5% e 0,7% dos valores relacionados com as médias, 
respectivamente, nacional e do cluster 4. Esses números sugerem que, quanto maior a receita 
tributária, maior a disponibilidade de infra-estrutura básica para os setores econômicos, 
favorecendo, assim, o crescimento econômico que conduz à geração de emprego e renda. 

Para auxiliar as discussões que envolvem análises dos níveis de renda per capita dos 
municípios brasileiros, com base nos clusters formados foi elaborada a Figura 1, que exibe a 
distribuição espacial dessa variável. Uma análise mais subjetiva dessa figura sugere que o 
nível de renda per capita não é distribuído aleatoriamente ao longo dos municípios; existem 
tendências de concentração de níveis mais altos e mais baixos para municípios localizados em 
regiões mais próximas, respectivamente, do sul e do norte do País. Entretanto, para fazer 
inferências mais adequadas a esse respeito, é fundamental analisar os resultados obtidos com 
o emprego de testes estatísticos de autocorrelação espacial. 
 
FIGURA 1 - Distribuição da renda per capita dos municípios brasileiros - ano de 2000 

 
FONTE: Elaborado a partir de dados do IPEA/IBGE. 

 
4.2. Autocorrelações espaciais globais 

Os resultados referentes ao coeficiente I de Moran indicam que, para a renda per 
capita municipal, existe autocorrelação espacial global e positiva. Isso porque o valor do 
coeficiente obtido (+0,75) foi estatisticamente significativo a 1%. Assim, um município com 
renda per capita alta tende a ser rodeado por municípios vizinhos onde o valor dessa variável 
é alto; para um município com renda per capita baixa, os municípios vizinhos, também, 
tendem a apresentar baixos valores para essa variável (Figura 2).  
 
 
 
 
FIGURA 2 - Diagrama de dispersão de Moran global para a renda per capita - ano de 2000 
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FONTE: Resultados da pesquisa. 

 
Para discutir questões relacionadas com a busca de identificação da existência de 

padrões de associação espacial global entre a renda per capita e outras variáveis contínuas de 
interesse, foi elaborado o Quadro 2. Com base nos resultados, se evidencia que, para a maior 
parte das variáveis consideradas neste estudo, a tendência é de ocorrer autocorrelação espacial 
positiva. Considerando apenas as maiores correlações positivas, pode-se destacar, por 
exemplo, que municípios com elevados níveis de renda per capita tendem a ser circunvizinhos 
de municípios que apresentam altos valores relacionados com as variáveis Educ e Pibsep. 
Para o caso da variável Rent, se observa que, em geral, municípios com alta renda per capita 
tendem a ser rodeados por municípios onde é menor o percentual de pessoas cuja maior parte 
da renda familiar per capita provém de transferências governamentais. 
 
QUADRO 2 - Estatísticas globais multivariadas do I de Moran para a renda per capita  

Variável defasada espacialmente I global P-valor* 
W_Educ 0,68 0,01 
W_Rent -0,49 0,01 
W_Pocp 0,04 0,99 

W_Pibagp 0,36 0,01 
W_Pibinp 0,22 0,01 
W_Pibsep 0,50 0,01 
W_Rectr 0,16 0,01 

*O nível de significância foi baseado em 99 permutações aleatórias.  
FONTE: Resultados da pesquisa. 
 
4.3. Autocorrelações espaciais locais 

A partir da Figura 3, é possível notar, regionalmente, que a maior parte dos municípios 
brasileiros, quando considerada apenas a renda per capita, apresenta correlações espaciais 
positivas com os vizinhos. Isso porque, os clusters espaciais formados, que indicam 
associações locais univariadas, foram significativos até um nível de 5%. Assim, para 
municípios situados, sobretudo, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, observa-se 
a predominância de clusters que englobam municípios com alta renda per capita. Nesse 
sentido, municípios em clusters estatisticamente significativos dessas três regiões tendem a 
ser circunvizinhos de outros que também apresentam altos valores para a variável em questão. 
Por outro lado, para as regiões Norte e Nordeste, tem-se a predominância de clusters que 
indicam que municípios com baixos níveis de renda per capita tendem a ser rodeados por 
municípios cujos valores dessa variável, também, são baixos. 
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FIGURA 3 - Mapa de dispersão de Moran local para a renda per capita - ano de 2000 

 
FONTE: Resultados da pesquisa. 

 
Para identificar a ocorrência de padrões locais de associação entre a renda per capita e 

outras variáveis contínuas defasadas espacialmente, foi elaborada a Figura 4. Analisando essa 
figura, se evidencia que as associações lineares entre a renda per capita e as outras variáveis 
são muito distintas, especialmente quando comparam-se os municípios localizados mais ao 
sul com aqueles mais ao norte do País. Tomando como exemplo a variável Educ, se verifica 
que, enquanto em clusters de municípios localizados mais ao sul predominam vizinhanças 
municipais caracterizadas por altos níveis de renda per capita e de educação, nos clusters 
situados mais ao norte, nessas vizinhas, prevalece a ocorrência de baixos níveis de renda per 
capita e de educação. 

De maneira geral, a partir da Figura 4, constata-se ainda que, em termos locais, as 
associações lineares são estatisticamente muito distintas. Enquanto para algumas variáveis 
defasadas, como W_Rent e W_Pibagp, as autocorrelações com a renda per capita são 
significativas em grande parte dos municípios brasileiros, para outras, como a W_Rectr e 
W_Pocp, essas autocorrelações tendem a apresentar significância estatística apenas para 
determinadas localizações regionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 4 - Mapas de dispersão de Moran local para a renda per capita municipal frente a 

variáveis defasadas espacialmente 
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FONTE: Resultados da pesquisa. 

 
Os resultados referentes às autocorrelações espaciais locais, juntamente com aqueles 

relacionados com as autocorrelações espaciais globais, são fortes indicativos de que, para 
efetuar estudos econométricos sobre os determinantes dos níveis de renda per capita dos 
municípios brasileiros, deve-se levar em consideração a questão espacial para não incorrer em 
estimativas viesadas. 
 
4.4. Modelagem econométrica dos efeitos espaciais 

Antes de efetuar discussões mais específicas acerca das estimativas econométricas 
relacionadas com os determinantes dos níveis de renda per capita dos municípios brasileiros, 
são realizadas algumas considerações gerais que justificam a necessidade de estimação dos 
cinco modelos apresentados na seção 2. 

Ao estimar o modelo clássico (MCR-MQO), que apresentou problemas de 
heteroscedasticidade e de não normalidade dos erros, pôde-se verificar, por meio dos 
resultados dos testes de ML, a provável existência de dependência espacial da variável renda 
per capita municipal. Isso porque os valores obtidos para o ρML  e λML  foram altamente 
significativos (Quadro 3). 

 
QUADRO 3 - Resultados de testes de diagnóstico dos modelos estimados 

Variável MCR-MQO MTE-MQO MEH-MQGF MDE-VI 

Jarque-Bera 191,7 
(0,00) 

183,1 
(0,00) -- -- 

White (cross terms) 
12,6 

(0,00) 
4,9 

(0,00) -- -- 

ρML   726,3 
(0,00) 

2.004,3 
(0,00) 

795,3  
(0,00) -- 

λML  1.837,7 
(0,00) 

1.844,6 
(0,00) 

1.752,2 
(0,00) 

440,2 
(0,00) 

Notas: MCR = modelo clássico de regressão estimado por MQO; MTE = modelo de transbordamento espacial 
estimado por MQO; MEH = modelo de erro heteroscedástico estimado por MQGF; MDE = modelo de 
defasagem espacial estimado por VI; e valores entre parênteses indicam os erros-padrão.  
FONTE: Resultados da pesquisa. 

Visando captar os efeitos espaciais sobre a renda per capita municipal, estimou-se, 
então, o modelo de transbordamentos espaciais (MTE-MQO) que, embora apresentou os 
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mesmos problemas do modelo anterior, gerou fortes indicativos de que a renda per capita é, 
de acordo com a significância estatística, também influenciada por seis variáveis explicativas 
contínuas defasadas espacialmente: Educ, Rent, Pocp, Pibagp, Pibinp e Pibsep (Quadro 5). 
Com base nesse modelo de transbordamentos, observou-se, ainda, que a autocorrelação 
espacial não havia sido completamente incorporada nas estimativas, pois, mesmo incluindo 
variáveis explicativas defasadas, os resultados dos testes de ML continuaram sendo altamente 
significativos (Quadro 3). 

É importante destacar que, apesar desses dois primeiros modelos apresentaram 
problemas que violam importantes pressuposições do modelo clássico de regressão linear, 
eles foram úteis para nortear a estruturação dos demais modelos estimados. Nesse sentido, 
dada a presença de não normalidade e de heteroscedasticidade nas estimativas obtidas com 
MQO, estimou-se, por meio dos MQGF, o modelo de erro heteroscedástico (MEH), onde se 
manteve como variáveis explicativas aquelas que apresentaram efeitos estatisticamente 
significativos e não resultaram em problemas de multicolinearidade quando estimado o MTE-
MQO. Assim, além da variável W_lnRectr (não significativa), foram excluídas, para evitar 
problemas de elevado grau de multicolinearidade, as variáveis W_Educ e W_lnPibsep, pois 
estas apresentaram valores relativos ao FIV maiores do que 10 (Quadro 4). 
 
QUADRO 4 - Resultados relativos ao FIV dos regressores de três modelos estimados 

Variável MCR MTE MEH Variável MCR MTE MEH 
Educ 4,76 7,69 5,00 SE 2,86 3,57 3,23 
Rent 2,04 4,55 4,55 S 3,13 4,17 3,57 
Pocp 1,28 1,89 1,89 W_Rent -- 5,88 5,56 

lnPibagp 1,89 4,35 4,17 W_Pocp -- 2,13 2,00 
lnPibinp 2,70 3,23 3,13 W_lnPibagp -- 5,00 4,35 
lnPibsep 4,55 7,14 4,55 W_lnPibinp -- 4,17 2,86 
lnRectr 2,44 2,94 2,50 W_Educ -- 11,11 -- 

N 1,61 1,85 1,85 W_lnPibsep -- 10,10 -- 
CO 1,89 2,27 2,13 W_lnRectr -- 3,70 -- 

FONTE: Resultados da pesquisa. 
 
Para estimar o MEH, foram identificadas sete variáveis heteroscedásticas: Educ, 

lnPibagp, lnPibinp, lnPibsep, lnRectr, W_lnPibagp e W_lnPibinp. Entretanto, ao analisar os 
resultados relativos aos testes de ML, se verificou que o MHE, também, não conseguiu 
incorporar toda a autocorrelação espacial presente nos dados. Além disso, como os dois 
resultados dos testes de ML foram muito significativos (Quadro 3), optou-se por estimar dois 
novos modelos: o de defasagem espacial (MDE) e o de erro espacial (MEE). Esses modelos 
foram estimados, respectivamente, por VI e GMM, haja vista a violação das pressuposições 
de normalidade e de homoscedasticidade dos erros. 

Para estimar o MDE, em função de serem utilizadas como instrumentos as variáveis 
explicativas defasadas espacialmente, a variável renda per capita foi regredida contra as 
mesmas variáveis explicativas do MCR, mais a própria variável dependente defasada 
espacialmente. Após estimar o modelo, o resultado significativo referente ao λML  (Quadro 3) 
continuou evidenciando a permanência de autocorrelação nos erros, implicando, assim, na 
necessidade de se estimar o MEE, onde, além de se manter as mesmas variáveis explicativas 
presentes no MEH, incorporou-se um termo auto-regressivo. 

Após essas considerações gerais sobre os modelos, pode-se efetuar discussões mais 
específicas acerca dos resultados obtidos. Sobre os ajustes dos modelos, a partir do Quadro 5, 
se constata que eles apresentaram grande poder de explicação das variações na variável 
dependente. Isso porque os valores do coeficiente de determinação (R2) indicaram que os 
modelos explicam cerca de 91% das variações na renda per capita municipal. As regressões 
estimadas, também, foram altamente significativas, dada a significância estatística do teste F.  
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Os resultados dispostos no Quadro 5 permitem, ainda, observar que, mesmo utilizando 
várias alternativas de métodos e modelos para avaliar os impactos das variáveis que 
influenciam a renda per capita, os valores estimados dos coeficientes, em todos os modelos, 
foram muito semelhantes. Isso poderia ser justificado pelo fato de se utilizar grande número 
de observações (5.425 municípios). 

Em decorrência dos erros dos modelos clássico, de transbordamento espacial e de erro 
heteroscedástico violarem pressuposições importantes (normalidade, homoscedasticidade e/ou 
ausência de autocorrelação nos erros), não serão feitas análises específicas dos coeficientes 
desses modelos, mas apenas dos modelos de defasagem e de erro espaciais.  

Analisando o MDE, pode-se verificar que o valor de 0,1 referente ao coeficiente ρ  foi 
significativo a 1% (Quadro 5), indicando a incorporação da autocorrelação na estimativa, ou 
seja, existe dependência espacial significativa e positiva envolvendo a renda per capita de 
municípios que são vizinhos entre si. Entretanto, conforme já salientado, o teste de λML , 
aplicado sobre o MDE, mostrou que, embora fosse incluída a variável dependente defasada 
como uma variável explicativa, nem toda a autocorrelação presente nos erros foi incorporada. 
Isso acaba reforçando a utilização do MEE, a partir do qual serão analisados os coeficientes 
de todas as variáveis explicativas.  

O coeficiente do erro auto-regressivo espacial ( )λ  foi altamente significativo e 
positivo (0,54), indicando que os efeitos não modelados apresentam uma autocorrelação 
espacial positiva. Isso significa que altos valores desses efeitos são vizinhos de altos valores, 
ao passo que baixos valores são vizinhos de baixos valores. Para os demais coeficientes, 
inicialmente, pode-se destacar que todos apresentaram os sinais esperados. Sobre a 
significância estatística, enquanto os coeficientes 9β  e 1τ , referentes, respectivamente, às 
variáveis N e W_Rent, foram significativos a 10% e a 5%, todos os demais coeficientes foram 
estatisticamente diferentes de zero a 1%. 

Partindo para análises mais específicas acerca dos coeficientes estimados, se verifica 
que uma variação de uma unidade na variável Educ, mantendo constantes as demais variáveis 
explicativas presentes no modelo de erro espacial, produz expressiva variação, no mesmo 
sentido, de cerca de 26% sobre a renda per capita dos municípios. Isso comprova a 
importância dos investimentos em educação como ferramenta para alavancar o crescimento 
econômico e, desse modo, aumentar os rendimentos das famílias brasileiras. 

Ao se considerar o percentual de pessoas que têm mais de 50% da renda familiar per 
capita dependente de transferências governamentais (Rent), pode-se inferir que uma variação 
de uma unidade no valor dessa variável, mantendo constantes as demais, provoca variação, 
em sentido contrário, de 1,0% na renda per capita municipal. Esse tipo de efeito é, ainda, 
evidenciado ao se considerar a dimensão espacial, haja vista que uma variação de uma 
unidade na variável W_Rent implica em variação de -0,2% na referida renda. Isso demonstra 
que os clusters de municípios onde a população é mais dependente de transferências 
governamentais, em geral, têm menores capacidades de geração de renda. 
 
 
 
 
 
 
 
 
QUADRO 5 - Resultados das estimativas dos cinco modelos econométricos 

Variável Coeficiente MCR-MQO MTE-MQO MEH-MQGF MDE-VI MEE-GMM 
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Constante 1β  1,75 (*) 
(0,07) 

0,77 (*) 
(0,10) 

1,20 (*) 
(0,08) 

1,50 (*) 
(0,07) 

1,65 (*) 
(0,11) 

Educi 2β  0,24 (*) 
(0,00) 

0,24 (*) 
(0,00) 

0,23 (*) 
(0,00) 

0,23 (*) 
(0,00) 

0,26 (*) 
(0,00) 

Renti 3β  -0,01(*) 
(0,00) 

-0,01 (*) 
(0,00) 

-0,01 (*) 
(0,00) 

-0,01 (*) 
(0,00) 

-0,01 (*) 
(0,00) 

Pocpi 4β  0,01 (*) 
(0,00) 

0,005 (*) 
(0,00) 

0,005 (*) 
(0,00) 

0,007 (*) 
(0,00) 

0,005 (*) 
(0,00) 

lnPibagpi 5β  0,04 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,03 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

lnPibinpi 6β  0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,01 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,01 (*) 
(0,00) 

lnPibsepi 7β  0,14 (*) 
(0,01) 

0,09 (*) 
(0,01) 

0,15 (*) 
(0,01) 

0,12 (*) 
(0,01) 

0,09 (*) 
(0,01) 

lnRectri 8β  0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

0,02 (*) 
(0,00) 

Ni 9β  -0,01 (ns) 
(0,01) 

-0,02 (ns) 
(0,01) 

-0,02 (**) 
(0,00) 

-0,02 (**) 
(0,01) 

-0,03 (***) 
(0,02) 

COi 10β  0,20 (*) 
(0,01) 

0,16 (*) 
(0,01) 

0,16 (*) 
(0,01) 

0,15 (*) 
(0,01) 

0,14 (*) 
(0,02) 

SEi 11β  0,18 (*) 
(0,01) 

0,14 (*) 
(0,01) 

0,15 (*) 
(0,01) 

0,13 (*) 
(0,01) 

0,15 (*) 
(0,01) 

Si 12β  0,18 (*) 
(0,01) 

0,12 (*) 
(0,01) 

0,13 (*) 
(0,01) 

0,13 (*) 
(0,01) 

0,14 (*) 
(0,02) 

W_Renti 1τ   -0,001 (*) 
(0,00) 

-0,004 (*) 
(0,00)  -0,002 (**) 

(0,00) 

W_Pocpi 2τ   0,008 (*) 
(0,00) 

0,008 (*) 
(0,00)  0,007 (*) 

(0,00) 

W_lnPibagpi 3τ   0,02 (*) 
(0,00) 

0,03 (*) 
(0,00)  0,03 (*) 

(0,00) 

W_lnPibinpi 4τ   0,02 (*) 
(0,00) 

0,03 (*) 
(0,00)  0,03 (*) 

(0,00) 

W_Educi 5τ   -0,03 (*) 
(0,01)    

W_lnPibsepi 6τ   0,13 (*) 
(0,01)    

W_lnRectri 7τ   0,002 (ns) 
(0,00)    

-- ρ     0,10 (*) 
(0,01)  

-- λ      0,54 (*) 
(0,00) 

R2 0,916 0,921 0,906 0,918 0,914 
Fcalulado 5.340,4 3.495,6 -- -- -- 

P-valor do teste F 0,000 0,000 -- -- -- 
Notas: MEE = modelo de erro espacial estimado por GMM; valores entre parênteses indicam os erros-padrão; 
*significativo a 1%; **significativo a 5%; ***significativo a 10%; e ns = não significativo.  
FONTE: Resultados da pesquisa. 
 

Analisando o percentual de ocupação da população economicamente ativa (Pocp), ao 
manter constantes as outras variáveis do modelo, se constata que a variação de uma unidade 
nessa variável produz variação, no mesmo sentido, da ordem 0,5% na renda per capita 
municipal. Esse efeito é, também, observado para a referida variável explicativa defasada 
espacialmente (W_Pocp), pois variações de uma unidade conduzem a variações, no mesmo 
sentido, de 0,7% sobre a variável dependente em estudo. Esses resultados, de certo modo, 
evidenciam que, quanto maior o percentual de emprego da população economicamente ativa 
de um grupo de municípios geograficamente vizinhos, mais desenvolvidos são os setores 
econômicos, acarretando, assim, em maior dinamismo dessa economia regional. 
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Sobre as variáveis dos setores econômicos, os resultados apresentados no Quadro 5 
permitem verificar que elas exercem efeitos significativos sobre a renda per capita. Variações 
de 10% nas variáveis lnPibagp, lnPibinp e lnPibsep causam variações, no mesmo sentido, 
respectivamente, de 0,2%, 0,1% e 0,9% na variável dependente. Esses efeitos são observados, 
também, quando analisam-se essas variáveis explicativas defasadas espacialmente. Isso 
porque a renda per capita municipal apresenta variações de 0,3% frente o ocorrência de 
variações de 10% na variável W_lnPibagp ou na variável W_lnPibinp. 

Com relação à receita tributária dos municípios (lnRectr), o seu coeficiente demonstra 
que, mantidas constantes as demais variáveis presentes no modelo de erro espacial, variações 
de 10% nessa variável provocam variações, no mesmo sentido, de 0,2% sobre a renda per 
capita. Esses resultados podem ser considerados como indicativos de que, quanto maior a 
receita tributária de um determinado município, maiores tendem a ser os investimentos em 
infra-estrutura de suporte para viabilizar os setores econômicos e, conseqüentemente, maior 
seria o desenvolvimento das atividades econômicas, que são fundamentais para a geração de 
emprego e renda. 

Mediante o uso de variáveis binárias, constata-se, ainda, que existem efeitos regionais 
distintos sobre a renda per capita dos municípios brasileiros. Tomando como referência a 
Região Nordeste (região usada como controle neste estudo), se observa que, em termos 
médios, a renda per capita de municípios localizados na Região Norte é 3,0% menor. Por 
outro lado, para municípios localizados nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul as médias da 
referida variável tendem a ser, respectivamente, da ordem de 14,0%, 15,0% e 14,0% maiores 
que a média observada no Nordeste. Esses resultados, de maneira geral, comprovam as 
grandes disparidades nacionais que existem em relação ao desenvolvimento socioeconômico. 
Enquanto municípios do Centro-Sul do País tendem a apresentar melhores condições 
socioeconômicas, nas regiões Norte e Nordeste as dificuldades enfrentadas por grande parte 
da população ainda são enormes. 
 
5. CONCLUSÕES 

A partir dos resultados e análises efetuados ao longo deste trabalho, é possível fazer 
algumas inferências importantes acerca dos níveis de renda per capita dos municípios 
brasileiros. Primeiramente, se evidenciou que esses níveis são determinados por amplo 
número de fatores, dentre os quais pode-se destacar aqueles que, dentro de uma dimensão 
regional, estão ligados a aspectos educacionais, estruturais e de desempenho da economia. A 
influência conjunta desses fatores acaba conduzindo a grandes disparidades municipais 
relacionadas com os rendimentos individuais. Isso porque, ao serem formados quatro grupos 
(clusters) de municípios, que apresentam alta heterogeneidade entre si, se observou, por 
exemplo, que o cluster 1 possui renda per capita média mensal equivalente a apenas 40,0% e 
22,8% dos valores médios, respectivamente, nacional e do cluster 4. 

Ao ser realizada a análise exploratória de dados espaciais, verificou-se, ainda, a 
existência de fortes indicativos de dependência espacial, tanto em termos globais quanto 
locais, envolvendo a renda per capita média dos municípios. Esses achados foram, também, 
fundamentais para definir os modelos econométricos a serem estimados com o intuito de 
quantificar os impactos de variações de determinadas variáveis sobre essa renda. Nesse 
sentido, desconsiderar os possíveis efeitos espaciais poderia acarretar em estimativas 
viesadas, inconsistentes e/ou ineficientes. 

Dentre todos os modelos econométricos estimados, o de erro espacial, onde foram 
incluídas, também, algumas variáveis explicativas defasadas espacialmente, mostrou-se o 
mais adequado para incorporar toda a autocorrelação espacial que cerca a renda per capita dos 
municípios brasileiros.  



 20 

A partir da estimativa desse modelo, que apresentou alto poder de explicação das 
variações que ocorrem na variável dependente deste estudo, pôde-se verificar que variações 
em variáveis contínuas relacionadas com educação, nível de emprego da população 
economicamente ativa, desempenho dos setores econômicos e arrecadação tributária, em 
geral, tendem a resultar em variações significativas, e de mesmo sentido, na renda per capita 
municipal. Além disso, quando consideradas essas variáveis defasadas espacialmente, 
observaram-se efeitos com os mesmos comportamentos. Por outro lado, quando varia o nível 
de dependência de transferências governamentais, as variações na renda per capita tendem a 
apresentar direção contrária. 

Mediante as estimativas econométricas, constatou-se, ainda, que a localização regional 
exerce efeito significativo sobre os rendimentos individuais. Municípios situados mais ao 
norte do País tendem a apresentar médias de renda per capita inferiores àquelas dos 
municípios localizados mais próximos do sul do Brasil. 

Com base em todas as discussões efetuadas ao longo deste trabalho, é possível inferir 
que, dadas as grandes heterogeneidades nacionais, para a proposição e implementação de 
adequadas políticas, que visem melhorar os níveis de renda da população brasileira, deve-se, 
obrigatoriamente, levar em consideração as principais particularidades regionais. 
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